PARECER N°     , DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 582 DE 2020
De autoria da nobre deputada Janaina Paschoal, o projeto em epígrafe determina que a interrupção de gestação decorrente de estupro seja notificada à autoridade policial, bem como que tecidos fetais ou embrionários sejam preservados para fins de perícia genética. 
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar. 
I – DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
O objetivo central dessa proposta é obrigar que o profissional de saúde que interrompa uma gestação decorrente de estupro notifique a autoridade policial, buscando a identificação do autor do crime. Além disso, o projeto busca garantir a preservação dos tecidos embrionários, de modo a possibilitar a perícia genética.
Legislar sobre a proteção e defesa da saúde é competência concorrente entre União, Estados e o Distrito Federal, nos termos do art. 24, XII, da Constituição Federal. Dessa forma, não há qualquer restrição quanto à competência legislativa estadual nessa matéria.
II – DA INICIATIVA
A esse respeito, trata-se de matéria de natureza legislativa, que obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado. Tal iniciativa ocorre por meio de processo legislativo, que compreende a elaboração de lei ordinária, competindo a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.
Importante observar que não se trata de matéria que compete exclusivamente ao Governador, nos termos do artigo 24, § 2º da Constituição Estadual. 
Portanto, não sendo verificada qualquer interferência entre os poderes, o projeto em análise não apresenta vício de iniciativa.
III – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Contudo, deve ser considerada a compatibilidade material da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito.
De fato, como bem pontuado na justificativa do projeto, o Ministério da Saúde elaborou a Portaria nº 2.282, de 27 de agosto de 2020, cujo teor é semelhante ao pretendido pela presente propositura. Dessa forma, estaria o projeto trazendo para a seara estadual uma regulamentação que já estaria em vigor no âmbito nacional.
No entanto, a alteração pretendida com referida Portaria, bem como por meio do presente Projeto, é contrária a direitos fundamentais previstos na Constituição Federal, notadamente o direito à saúde. 
É fato notório perante a comunidade médica no Brasil e internacionalmente que o acesso a formas seguras de aborto, nos casos expressamente previstos e permitidos em lei, é uma forma de garantir o acesso a saúde para as mulheres e meninas que precisam se socorrer dessa prática como última instância no campo dos direitos reprodutivos.
Aqui, não se pretende, por óbvio, defender a prática do aborto como forma de prevenção para a gravidez. Contudo, é necessário ter em vista que, de acordo a previsão legal no Brasil, quando a gravidez ocorre em função de ato sexual não consentido é direito da mulher interromper a gravidez. 
Nesse caso, garantir o acesso a uma forma segura de abortamento é uma questão de saúde em sua essência, pois caso a mulher ou menina, que tenha engravidado em função do estupro, opte por interromper a indesejada gravidez com método menos seguro estará colocando em risco a sua saúde.
Ocorre que o projeto em análise vai na contra mão dessa ampla garantia à saúde, tendo em vista que a negativa ao abortamento pode ocorrer não apenas diretamente por meio da recusa na realização do procedimento, mas também de uma forma indireta, como por meio da imposição de barreiras para o exercício desse direito. 
Exigir que o profissional da saúde informe à autoridade policial sobre a prática de um aborto no caso de estupro é justamente colocar essa barreira para que a mulher exerça seu direito nesse momento tão delicado, tendo em vista que diversas situações na vida da vítima podem levá-la a preferir não denunciar o crime. 
Em uma situação fática em que a mulher não queira (ou não possa) identificar seu agressor, a imposição da obrigatoriedade de informação à autoridade policial, justamente com o objetivo de viabilizar tal identificação, teria como resultado levar a mulher vítima do estupro a procurar por serviços clandestinos e inseguros para interromper a gravidez, justamente para evitar essa denúncia compulsória.
A esse respeito, a Organização Mundial da Saúde aponta que a imposição de procedimentos desnecessários ao exercício do aborto legal pode ocasionar danos às mulheres, como se observa:
“3.3.5.5 Necessidades especiais no caso de mulheres vítimas de estupro. As mulheres grávidas em decorrência de estupro precisam ser tratadas com especial sensibilidade, e todos os níveis do sistema de saúde devem estar capacitados para oferecer atendimento e apoio emocional apropriados. As normas e padrões para realizar o abortamento nesses casos devem estar elaborados, devendo os provedores de saúde e os policiais receber treinamento apropriado. Estes padrões não devem impor procedimentos administrativos nem judiciais desnecessários, tais como obrigar a mulher a denunciar ou a identificar o estuprador.” (grifo nosso)
(Abortamento seguro: orientação técnica e de políticas públicas para sistemas de saúde – OMS – Disponível em: https://iris.paho.org/bitstream/handle/10665.2/18386/CD549Rev2_por.pdf?sequence=9&isAllo wed=y – acesso em 12 de março de 2021) 
Ou seja, impor a obrigatoriedade de comunicação à autoridade policial que o projeto pretende é, de forma inequívoca, o estabelecimento de uma barreira adicional para que a mulher consiga exercer seu direito à saúde e, dessa forma, está em desacordo com os preceitos constitucionais.
Por fim, a natureza pública incondicionada da ação penal nos crimes sexuais não impõe a obrigatoriedade dos agentes de saúde fazerem as vezes de polícia judiciária, denunciando às autoridades policiais situações relativas à saúde de suas pacientes. Não podemos correr o risco de confundir hospital com delegacia, tendo em vista a distância que existe entre suas funções e objetivos.
 As inconsistências da Portaria nº 2.282, de 27 de agosto de 2020 (parte delas replicadas no presente Projeto) foram alvo de inúmeros questionamentos nos diversos campos de conhecimento, sendo na seara jurídica foi impetrada uma Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) junto ao Supremo Tribunal Federal, de número 737, justamente para questionar as diversas ofensas que referida Portaria tinha cometido.
No entanto, o Ministério da Saúde, provavelmente percebendo que tal medida regulamentadora não se justificava, editou a Portaria nº 2.561, de 23 de setembro de 2020, abordando o mesmo assunto, porém retirando justamente a necessidade de os profissionais da saúde reportarem às autoridades policiais os casos de aborto decorrente de estupro que chegassem aos seus cuidados.
Para que não reste qualquer dúvida acerca dessa alteração nos textos ministeriais, o artigo 1º da Portaria nº 2.282/20 apresentava a seguinte redação:
Art. 1º É obrigatória a notificação à autoridade policial pelo médico, demais profissionais de saúde ou responsáveis pelo estabelecimento de saúde que acolheram a paciente dos casos em que houver indícios ou confirmação do crime de estupro.
Por sua vez, a Portaria nº 2.561/20 traz praticamente a mesma redação da Portaria anterior, porém justamente excluindo este artigo 1º e, em seu artigo 9º, expressamente revoga a Portaria 2.282/20.
Ou seja, justamente a obrigatoriedade que a Proposta em análise pretende impor aos serviços de saúde, com base na Portaria nº 2.282, não encontra mais respaldo na regulamentação, tendo em vista a edição da nova Portaria nº 2.561.
Trata-se, portanto, de uma alteração legislativa que não encontra respaldo nos princípios fundamentais da Constituição Federal e, dessa forma, deve ser considerada inconstitucional no que se refere à sua materialidade.
IV - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que me cabe analisar neste momento no âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, sem entrar na análise de mérito, sou contrária ao Projeto de Lei nº 582 de 2020.
Sala das Comissões, em
Deputada Marina Helou
Relatora
